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Artigo 22.º
Comunicações

1 — O IFAP comunica periodicamente ao IVV a in-
formação relevante para o acompanhamento e avaliação 
da medida, nomeadamente a relativa à identificação dos 
beneficiários, volumes propostos e aprovados, volumes 
de vinho destilados, áreas objecto de ajuda e montantes 
de ajuda paga.

2 — Os produtores que assumam a forma de coope-
rativas e que beneficiem de ajudas à destilação de vinho 
em álcool de boca, apresentam ao IVV, até 30 de Junho 
seguinte à campanha em causa, informação que indique a 
remuneração aos associados e que permita aferir o efeito 
das ajudas na mesma.

3 — O destilador transmite ao IVV, na forma e prazos 
a estabelecer por aquela entidade, a informação necessária 
para efectuar o acompanhamento do destino dos destila-
dos obtidos, devendo esta informação ser posteriormente 
remetida ao IFAP.

4 — O IVV disponibiliza ao IFAP os elementos de-
clarativos necessários à determinação das áreas a que se 
refere o artigo 6.º

Artigo 23.º
Disposições transitórias

1 — Os pedidos de ajuda, relativos aos novos contratos 
ou adendas celebrados e aprovados pelo IFAP na campa-
nha de 2009 -2010, nos termos do artigo 2.º da Portaria 
n.º 402/2010, de 28 de Junho, na redacção dada pela Por-
taria n.º 649/2010, de 9 de Agosto, apresentados após 20 
de Agosto de 2010, são sujeitos a uma redução de 1 % por 
dia útil de atraso, sobre o montante a que o beneficiário 
da ajuda teria direito se o pedido tivesse sido apresentado 
atempadamente, não sendo admitidos os pedidos apresen-
tados após 20 de Setembro.

2 — A informação a que se refere a primeira parte 
do n.º 3 do artigo 22.º, relativamente às campanhas de 
2008 -2009 e de 2009 -2010, é transmitida ao IVV, o mais 
tardar até 30 de Junho de 2011.

Artigo 24.º
Revogações

É revogada a Portaria n.º 42/2009, de 19 de Janeiro, 
na redacção dada pelas Portarias n.os 764/2009, de 16 de 
Julho, 402/2010, de 28 de Junho, Portaria n.º 465/2010, 
de 10 de Julho e a Portaria n.º 649/2010, de 9 de Agosto, 
sem prejuízo da sua aplicação às situações referentes às 
campanhas de 2008 -2009 e de 2009 -2010, conforme dis-
posto no artigo anterior.

Artigo 25.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e produz efeitos a 21 de Fevereiro de 2011, 
data de início do período de candidaturas ao PU.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
das Pescas e Agricultura, em 7 de Abril de 2011. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 9/2011/M

Aprova o valor da retribuição mínima mensal garantida 
para vigorar a partir de Janeiro

de 2011 na Região Autónoma da Madeira

O Decreto -Lei n.º 143/2010, de 31 de Dezembro, es-
tabeleceu o novo montante da retribuição mínima mensal 
garantida, a vigorar a partir de Janeiro de 2011.

A retribuição mínima assume, desde a sua instituição 
legal, especial importância no que respeita à elevação 
das retribuições mais baixas e como referencial de outros 
rendimentos e prestações.

A presente actualização tem em consideração, em simul-
tâneo, a necessária racionalidade económica que a conjun-
tura actual exige face aos objectivos de competitividade 
da economia e ao seu importante contributo no reforço da 
coesão social, não obstante as condicionantes da situação 
económica e as exigências de contenção e austeridade.

Nesta linha de preocupações o Governo da Região Autó-
noma da Madeira prossegue a sua política de actualização, 
iniciada em 1987, no sentido de atenuar os efeitos dos custos 
da insularidade que afectam particularmente os trabalhado-
res que auferem menores níveis de remunerações, fixando 
acréscimos regionais de 2 % aos montantes da retribuição 
mínima estipulada anualmente para o território continental, 
medida que se tem revelado importante para a prossecução 
de tais objectivos e consequentemente para a elevação sus-
tentada do salário médio, aproximando -o da média nacional.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Madeira decreta, ao abrigo da 

alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º e do artigo 228.º da Consti-
tuição da República Portuguesa, conjugados com a alínea vv) 
do artigo 40.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 
5 de Junho, na redacção dada pela Lei n.º 130/99, de 21 de 
Agosto, com a alteração introduzida pela Lei n.º 12/2000, 
de 21 de Junho, bem como do disposto no artigo 11.º da 
Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, e do artigo 6.º do De-
creto Legislativo Regional n.º 21/2009/M, de 4 de Agosto, 
o seguinte:

Artigo 1.º
O valor da retribuição mínima mensal garantida es-

tabelecido no artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 143/2010, de 
31 de Dezembro, acrescido de complemento regional, é, 
na Região Autónoma da Madeira, de €494,70.

Artigo 2.º
O valor referido no artigo anterior é devido com efeitos 

a partir de 1 de Janeiro de 2011.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 3 de Março de 2011.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 4 de Abril de 2011.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz. 




